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Turim, 15 de março de 1972



Irmãos e Filhos caríssimos,

à distância de pouco mais de dois meses da conclusão do nosso Capítulo Geral Especial, tenho o prazer de retomar os nossos encontros, para entreter-nos através destas páginas sobre assuntos que interessam a todos os membros da nossa família, alimentando a unidade, que representa sua energia fundamental.
Acredito que já chegaram a todas as Inspetorias, ao menos na edição oficial italiana, tanto as Constituições renovadas com os relativos Regulamentos Gerais, quanto os “Atos do Capítulo Geral Especial”.
Sei que em muitas Inspetorias já estão distribuindo as traduções e cada irmão e cada comunidade vão tomando conhecimento com muito interesse de todo esse rico material; estou também informado de que um pouco em toda parte se trabalha com empenho para a preparação dos Capítulos Inspetoriais.
Estamos convencidos de que em virtude da nova tarefa que lhe foi dada, este Capítulo tem suma importância: à sua ação está de fato ligada a atuação concreta da renovação das comunidades tanto locais como inspetoriais. Não estou, pois, a repetir quanto já disse na introdução aos Atos do Capítulo Geral Especial. Convido-vos apenas a terdes bem presente o conteúdo daquelas páginas.

Escrevem os Irmãos

Quanto às Constituições e aos Atos, já recebo não poucas cartas em que irmãos jovens, de meia-idade e avançados em anos de vários continentes me exprimem suas impressões depois de terem tomado conhecimento deles. Cito trechos dessas cartas que me parecem resumir os sentimentos que me foram manifestados por muitos.
“A leitura completa e atenta das Constituições renovadas leva-me a escrever para dizer-lhe o quanto me parecem belas e de acordo com as expectativas mais profundas

 (
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)
e mais vivas dos irmãos. O Capítulo Geral teve em nível de crônica os seus momentos difíceis e suas tensões; e era natural que assim fosse. Mas o fruto mais esperado que ele deu e para o qual, sem dúvida, contribuíram todas as dificuldades e essas discussões, está acima dos eventuais ‘desencontros’. Parece-me, na verdade, que Dom Bosco tenha colocado sua mão e guiado as coisas a bom termo. Termo que na realidade é apenas um ponto de partida para a esperada renovação, em vista da qual cumpre agora a todos arregaçar as mangas”.
E eis o que escreve um jovem sacerdote: “Encontrei-me diante de riqueza tão maravilhosa que exclamei: Hic digitus Dei e renovou-se espontânea em mim a alegria da minha profissão... reacendeu-se em mim o entusiasmo por Dom Bosco vivo, palpitante... renovaram-se também em mim os compromissos de fidelidade e de trabalho. É extraordinariamente belo pensar que na Congregação há lugar para todos os homens de boa vontade, que deveras querem amar a Deus no serviço dos irmãos... Bendigo a Providência que me fez saborear este renascimento da nossa Congregação e lhe afianço e prometo que, a partir de hoje, começa para mim o tempo de ‘trabalhar, atuar, executar’ no dever e na alegria de ser Salesiano...”.
Neste espírito, com vontade de adesão consciente e fidelidade à renovação da Congregação, irmãos e comunidades quiseram renovar sua consagração de acordo com a nova fórmula contida nas Constituições: é este o caminho para sentir-se filho de Dom Bosco hoje.

A atitude do verdadeiro filho de Dom Bosco

Não ignoro que aqui e ali haja quem, embora partindo de motivos opostos, tome um idêntico comportamento crítico, antes, negativo, diante das conclusões do  Capítulo Geral. Não estou a repetir quanto disse e escrevi a propósito, especialmente apresentando as Constituições e os “Atos”. Remeto-vos a uma leitura atenta daquelas páginas.
Creio ser oportuno realçar aqui dois aspectos em relação a tais comportamentos e especialmente às suas motivações opostas.
Antes de mais nada, para quem crê encontrar-se diante de “coisas totalmente diversas” das que professou, convém recordar que as Constituições têm sempre reconhecido no Capítulo Geral a faculdade de mudar os artigos, sempre, porém, no espírito das mesmas (art. 125 das Constituições de 1966). É o que fez o recente Capítulo, também em obediência às claras normas da Igreja.
É necessário convencer-nos de que para ser deveras bons Salesianos é preciso que nos coloquemos na linha do Capítulo, se não quisermos cometer o mesmo erro daqueles que se dizem católicos, mas contestam o Papa e o Concílio por certas normas e mudanças que não correspondem aos seus pontos de vista. Em última análise, colocam-se intimamente de acordo com os que, do outro lado, recusam reconhecer a legítima autoridade.
Estes últimos sentem-se desiludidos nas suas expectativas, visto que as  deliberações do Capítulo Geral não seriam, segundo o seu parecer, suficientemente avançadas. A eles, gostaria de relembrar como em qualquer sociedade, quando o supremo órgão representativo e legislativo, como é o caso do nosso Capítulo Geral,

depois de longos estudos, debates, etc. tomou deliberações, todos os que pertencem a essa sociedade são obrigados a aceitá-las e observá-las: trata-se de um fato óbvio e de bom senso social.
Estas observações baseiam-se exclusivamente em argumentos essencialmente humanos. Coisa bem diversa poder-se-ia dizer no plano religioso salesiano. Parece-me que o comportamento do verdadeiro filho de Dom Bosco neste momento não pode  ser senão de aceitação sincera e concreta do Capítulo Geral Especial. Enquanto, porém, vos convido a tomardes clara consciência dos empenhos a que a Renovação querida por ele vos chama, parece-me ser minha obrigação recordar que o Capítulo antes de mais nada exige de modo inequívoco que cada um de nós reaja e — se for o caso — liberte-se resolutamente de toda forma de cedimento na sua vida de consagrado e de apóstolo. Se isso não acontecesse, como se poderia falar seriamente de renovação da Congregação? A renovação, se não se quiser reduzi-la a simples fatores técnicos, exteriores, exige de cada um e, portanto, das comunidades, uma vida e uma conduta de coerência linear tal que, excluindo decididamente toda concessão ao cedimento, seja diante de todos testemunho autêntico de fidelidade à própria vocação.
Como aludia acima, em todas as Inspetorias anima-se o trabalho de aprofundamento dos Documentos Capitulares. As Constituições renovadas são entregues com funções comunitárias apropriadas e preparam-se intensamente os Capítulos Inspetoriais. Eis a maneira eficaz para tornar fecundo o ingente trabalho do Capítulo. Cada um, seja qual for a sua posição de responsabilidade, esteja ativamente presente em toda essa animada ação, em primeiro lugar com o estudo atento dos Documentos Capitulares e em seguida promovendo em si e nos outros o processo de assimilação, principalmente do espírito de que estão imbuídos, que é premissa necessária para a sua atuação integral, que deve dar às nossas comunidades uma feição e, antes ainda, um estilo de vida religiosa e salesianamente renovada.

Os Superiores eleitos pelo XX Capítulo

A finalidade, também, desta minha carta é, entre outras coisas, o cumprimento de um dever até agora não realizado: comunicar oficialmente o nome dos Superiores eleitos no XX Capítulo. É verdade que pelos noticiários e outras comunicações, já  fostes informados dos resultados das eleições, mas não houve a comunicação requerida pelo artigo 121 dos Regulamentos Gerais.
Eis pois os nomes dos eleitos com os respetivos encargos:
P. Gaetano Scrivo, Vigário.
P. Egidio Viganò, Conselheiro para a Formação.
P. Rosálio Castillo, Conselheiro para a Pastoral Juvenil.
P. Giovanni Raineri, Conselheiro para a Pastoral dos Adultos.
P. Bernard Tohill, Conselheiro para as Missões.
P. Ruggero Pilla, Ecônomo Geral.
P. Luigi Fiora, Conselheiro Regional para a Itália e Oriente Médio.
P. José Gottardi, Conselheiro Regional para a Argentina, Brasil, Paraguai, Uruguai.1

                                              
1 Cf. nota no fim desta carta.

P. José Henriquez, Conselheiro Regional para as Antilhas, Bolívia, América Central, Chile, Colômbia, Equador, México, Peru, Venezuela.
P. Antonio Melida, Conselheiro Regional para Portugal e Espanha.
P. Johannes Ter Schure, Conselheiro Regional para a África Central, Áustria, Bélgica, França, Alemanha, Iugoslávia, Holanda.
P. George Williams, Conselheiro Regional para a Austrália, China, Filipinas, Japão, Índia, Inglaterra, Irlanda, Estados Unidos, Tailândia.
Para a Polônia, como sabeis, o Reitor-Mor providenciará o quanto antes possível.

Estamos todos a serviço da Congregação

Deveria agora falar de mim..., mas prefiro dispensar-me disso.
Sabeis como andaram as coisas. Permaneci carregando esta cruz porque me pareceu ver na vontade expressa pelas capitulares a vontade do Senhor que, não obstante todas as minhas deficiências me convidava a continuar servindo à minha querida Congregação e a todos vós e, portanto, à Igreja.
Não me parece supérfluo repetir-vos quanto eu dizia aos capitulares: “não me deixeis sozinho!”. Continuai, pois, a ajudar-me com a vossa oração, confortai-me com a vossa cordial colaboração, com a vossa afetuosa compreensão.
Os problemas que se nos apresentam dia a dia são inúmeros e não raro estão longe de serem simples.
Superiores e Irmãos temos todos os mesmos interesses e ideais: sintamos, pois, como dirigida a nós a palavra que nosso Pai repetia aos nossos primeiros irmãos: vivei, trabalhai in unum! A nossa comunhão nos fará superar tantas dificuldades. De minha parte confirmo-vos que todas as minhas forças são e serão dedicadas ao serviço da Congregação, de cada um de vós: sentir-me-ei feliz toda vez que puder dar a um Irmão uma ajuda, um conforto.
Também os outros Superiores estão perfeitamente solidários comigo, dentro dessa linha. Convencidos de que somos responsáveis pela realização da renovação querida pelo Capítulo para a Congregação, entendemos exercer o mandato a nós confiado, no espírito e no estilo que nos é claramente indicado pelas Constituições e por todos os Documentos do Capítulo Geral.
A respeito disso, há artigos das Constituições (por exemplo os artigos 93, 125, 126, 127, mas não só estes), que todos devemos aprofundar e meditar quer tenhamos sido chamados a prestar o serviço da autoridade, quer devamos colaborar com ela para o bom andamento da Comunidade.

Amar os Irmãos, primeiro dever do Superior

Agora permiti-me dizer uma palavra àqueles que têm a responsabilidade de servir no exercício da autoridade estendendo obviamente, pela natureza mesma das coisas, o discurso aos outros Irmãos.
Amar os Irmãos, parece-me ser o primeiro dever do Superior. O art. 125 das Constituições diz que o seu “serviço” tem por finalidade promover a caridade entre os

irmãos. Tal dever, é claro, supõe que ele dê antes de tudo o exemplo: ame os Irmãos, e os ame tais como são, até com os seus defeitos. Para que tal amor como Dom Bosco nos ensina, seja eficaz deve ser manifestado concretamente; é preciso fazê-lo sentir ao Irmão, que permanece sempre homem, com sua insuprimível sensibilidade humana, com um coração que precisa sentir-se amado. Não é necessário que o superior busque ocasiões para exprimir seu amor ao Irmão; pode-se dizer que elas nos são oferecidas a cada instante da vida comunitária: basta captá-las. Neste clima, também a correção, que é outrossim um serviço sempre obrigatório movido e animado pelo amor, será de mais bom-grado aceita, tornando-se mais eficaz.
E com o amor o Superior demonstrará a estima e a confiança nos Irmãos. Dom Bosco, lembrado no Documento 12 dos Atos Capitulares, também nisso é mestre para nós. Confiando, obtinha de homens, nem sempre superdotados, um rendimento incrivelmente elevado e uma dedicação sem limites.
É preciso, porém, recordar que à confiança da parte do Superior deve corresponder a sinceridade e a fidelidade da parte dos irmãos. Como pode pretender continuar gozando da mesma confiança o homem que esbanja e desfruta, para seus interesses pessoais, o patrimônio que se lhe confiou para administrar e fazer frutificar?
Enfim, não se pode esquecer que a autoridade se recebe e exerce para servir ao bem dos irmãos, não às suas fraquezas ou infidelidades. Caridade, humildade, compreensão devem animar sempre quem exerce a autoridade em qualquer nível; mas tudo isso não deve ser de modo algum confundido com formas de abdicação da autoridade para seguir servilmente àqueles a quem, ao invés, a autoridade é chamada a guiar. O silêncio, o deixar correr de qualquer maneira, diante de abusos evidentes, arbítrios e erros, seria na verdade, uma conivência. Isso poderia talvez criar no mo- mento certo clima de popularidade e certo número de aprovações ao redor de quem exerce a autoridade, mas a que preço para os verdadeiros interesses da comunidade! A experiência ensina que os frutos amargos de tais abdicações não se fazem esperar.

Servir ao bem da Comunidade

O art. 54 das Constituições renovadas apresenta uma síntese verdadeiramente feliz dos deveres que competem ao Superior para “servir” à comunidade no espírito evangélico, conciliar e salesiano.
Remetendo-vos à leitura meditada desse artigo, agrada-me colocar aqui em relevo algumas linhas essenciais que nele sobressaem.
“O primeiro dever do Superior diz respeito à comunidade como tal”. É um conceito que foi repetidamente acentuado durante o Capítulo. O Superior de per si não é o grande organizador, não é o perito em técnicas, em escolas, não é o hábil administrador ou o genial construtor: o Superior é colocado pela Congregação como cabeça daquela comunidade para que seja em primeiro lugar o seu Pastor. A lista não breve de seus deveres, contida no art. 54, tanto em relação ao indivíduo, como à comunidade, é a prova dessa vontade da Congregação, vontade que corresponde a uma absoluta necessidade. De todos esses “deveres” gostaria de evidenciar aquele  que se costuma chamar de “magistério” do Superior.

A Constituições (art. 54) o definem “mestre e guia espiritual”, por isso “orienta e estimula as consciências na fidelidade à Regra”. Mas, como poderia sê-lo para cada um e para a comunidade, hoje especialmente, se não exercita esse magistério que é um dos aspectos mais importantes do exercício da autoridade? Como poderia “ajudar os irmãos a realizarem melhor sua vocação pessoal” (art. 54) se os privasse desse insubstituível e precioso serviço?
É óbvio que o superior para dar conta desse dever tem necessidade de uma assídua e sistemática atualização pessoal através de um contato sério e profundo com aquela literatura religiosa, espiritual, salesiana, ao menos essencial, que não pode faltar em nenhuma comunidade.
É supérfluo dizer que tal atualização não se dará haurindo de certas cisternas que dão somente águas amargas, mas indo às fontes puras que promanam direta ou indiretamente do magistério eclesiástico ou salesiano.
Não sei como pode sentir-se verdadeiramente a serviço da renovação da comunidade um Superior que não esteja seguindo este caminho.
É supérfluo dizer depois que a obra do magistério seria vã se não se apoiasse sobre a vida, sobre o ser, sobre o exemplo do Superior: o Pastor (e o Superior é sempre Pastor em relação aos seus Irmãos) não pode limitar-se a indicar o caminho, mas abre- o precedendo suas ovelhas.
No art. 54, ainda, sempre a respeito do serviço que o Superior é chamado a prestar à sua comunidade, encontramos um período que deve ser muito meditado: o Superior “é o centro da comunidade: irmão entre irmãos, que coordena os esforços de todos, tendo em vista os direitos, deveres e capacidades de cada um”.
Não se trata, portanto, de simples coordenação, de organização de trabalho, mas, de algo mais profundo e precioso. Foi escrito: “sem a unidade não se pode pensar em servir a Cristo de modo corajoso e total”. E o Superior tem o difícil, mas maravilhoso mandato de suscitar a unidade, a comunhão, que afundando as suas raízes na caridade, destrói os efeitos do individualismo que desagrega, tão fácil de renascer no homem, e que paralisa a marcha da comunidade.

Irmãos e Superiores em comunhão

Esta comunhão, se exige da parte do Superior um trabalho constantemente animado de espírito sobrenatural, tecido de paciência, de humildade, de discrição, exige também que cada Irmão, no seu relacionamento com o Superior, se ponha em um plano sobrenatural, com uma serena e objetiva visão e valorização das coisas. A atitude hostil, de oposição ou até mesmo de reinvindicação, o desejo de impor como o melhor o próprio ponto de vista, fazer pouco caso das correções e diretrizes do Superior, todas estas coisas são armas, infelizmente por demais eficazes para dividir aquilo que deve estar unido, para desagregar em lugar de construir.
Um dos meios mais eficazes para construir e alimentar a unidade é valorizar cada um dos Irmãos, considerando-os como irmãos adultos. Outro meio é interrogar com frequência o Conselho e levar em conta o seu aparecer, sem ficar preocupado se existe desacordo; ao Superior compete fazer síntese de tudo e pôr em prática as decisões oportunas; um terceiro meio é informar e interessar devidamente a comunidade

sobre tantos problemas que em de contas pertencem a todos os irmãos e que não podem ser “campo reservado”. Deste modo é que se cria a corresponsabilidade e com ela a comunhão, fonte daquela paz que é harmonia, ordem e serenidade. De fato, é no exercício dessa corresponsabilidade que os Irmãos encontram campo de preparação para o exercício bem entendido da autoridade.
É claro que não diz respeito apenas ao Superior, mas a todos os membros da comunidade, contribuir para criar esse clima. Estes, como Irmãos adultos e consagrados, compreendem o difícil encargo que o Senhor confiou ao Superior, com as dificuldades e as angústias que quase sempre este cargo traz consigo; suportam as suas possíveis fraquezas; numa palavra, amam-no não tanto por seus dotes humanos, o que poderia facilmente trazer consequências negativas, mas, em primeiro lugar, pelo “sacramento” de que é portador na comunidade.
Não é segredo que hoje muitos encontram dificuldades frequentemente insuperáveis para aceitar o exercício da autoridade, enquanto outros procuraram livrar-se deste peso. Tal situação convida a todos nós meditarmos um pouco.
Por um lado, não se pode “desertar” do posto de responsabilidade a que o Senhor chama, embora através de meios humanos, pelo simples fato de que o serviço da auto- ridade vive hoje cheio de dificuldades. Por outro lado, sobretudo por isso, todo Salesiano deve sentir-se particularmente obrigado em espírito de fraternidade e amor a tornar fácil o dever às vezes verdadeiramente espinhoso e pesado que o Superior deve desempenhar na comunidade.

O Superior como fautor de unidade na Congregação

A respeito da unidade é preciso ainda dizer que ela não se refere só à comunidade local, ou mesmo inspetorial, mas a toda a Congregação.
No artigo 56 das Constituições lê-se que todos nós somos partes vivas da comunidade mundial que é a Congregação, participando da “comunhão de espírito, de testemunho e de serviço que a Congregação oferece à Igreja”. Tal comunhão é incrementada “pela solidariedade, pela comunicação e informação, pela unidade e união com o Reitor-Mor e o seu Conselho”.
É uma grande realidade que deve ser vivida por todos os membros da Congregação: não pode permanecer apenas como simples afirmação. Pois bem, aqueles que nas comunidades inspetoriais e locais exercem em qualquer posto a autoridade são com certeza os primeiros e os mais diretamente responsáveis desta comunhão que se torna operante através das quatro grandes forças: a solidariedade, a comunhão, a informação, o entrosamento, que nos permitem gozar das riquezas e da fecundidade apostólica dessa comunidade, que por ser tão vasta, não deixa de ser igualmente real.
Isto se fará tanto mais intensamente quanto se deverá atuar o princípio de subsidiariedade e de descentralização: princípio que confiando novas responsabilidades às comunidades inspetoriais e locais e aos respectivos Superiores, os engaja seriamente numa dupla frente. De um lado, diante dos novos deveres, se devem evitar vazios e desvios de poder que seriam sem mais gravemente prejudiciais, mesmo ao bem da respectiva comunidade. De outro lado, a subsidiariedade e a descentralização exigem, para o equilíbrio e a harmonia da comunidade inspetorial e

mundial, real e viva, que todos os que exercem a autoridade em qualquer nível cooperem na construção daquela ponte ideal que torna concretamente operante e fecunda a solidariedade, a comunicação, a informação e o entrosamento. Tal ação é  de vital importância neste momento de evolução, no enquadramento e no estilo de toda a nossa vida comunitária.
É fácil compreender que papel insubstituível têm em toda esta ação todos os que exercem autoridade. Tenho toda a confiança que, bem conscientes de tal responsabilidade, eles não decepcionarão tal confiança, mas serão os promotores e os animadores de toda ação que sirva para dar alimento e fundamento à unidade na Congregação.

A vontade divina ponto de encontro entre os Superiores e os Irmãos'

As palavras ditas aos Superiores mostrando-lhes suas responsabilidades levam naturalmente à reflexão sobre a relação entre autoridade e obediência. O Documento 12 sobre a obediência, segundo a melhor doutrina eclesial e conciliar e seguindo a linha da tradição e do ensino do nosso Pai, ilumina o nosso argumento e consegue sintonizar dois valores que hoje, com uma visão muito unilateral das coisas, se procura pôr em contraste.
Bem sei que o falar hoje de autoridade é impopular e exige coragem, mas agrada- me pensar que nenhum de nós quererá alienar-se num conformismo que, segundo a expressão de Maritain, geralmente é fruto de uma “inteligência ordinária”, mas pelo contrário preferirá colher com objetividade serena e aberta, ideias, considerações e colocações que iluminam o problema.
Não pretendo, pois, apresentar-me aqui como advogado da autoridade, mas desejo somente apresentar-vos alguns elementos de útil reflexão sobre o assunto, seguindo a linha da renovação bem-entendida, empreendida pelo nosso Capítulo Geral Especial.
Começamos dizendo que, segundo algumas constatações profundas do Padre De Lubac, “a oposição entre autoridade e liberdade, autoridade e obediência, como a oposição entre carisma e instituição, unidade e pluralismo etc., mais que um pensamento crítico, revela um modo de pensar por reação, por ressentimento, poder- se-ia dizer, por preconceito, devido a certa paixão, ainda que não advertida. Principal- mente nas coisas da vida espiritual, quando se esvazia a realidade, caricatura-se um dos termos com o fim de livrar-se dele: neste caso, até o termo que se quer conservar e engrandecer fica inevitavelmente mal-entendido”. Mas devemos recordar que “toda a vida é síntese. A vida do mistério cristão é síntese por excelência. Ela é sempre um equilíbrio de plenitude”.
Na realidade, precisamente por causa dessa síntese e plenitude de equilíbrio, tanto o Superior como o simples irmão se descobrem na obediência à vontade de Deus à qual ambos são chamados. Não teria sentido nos lábios de um Superior, hoje especialmente, o “quem manda aqui sou eu”. Não, a autoridade é exercício de obediência e não de poder. Somente Deus é quem manda! Súbdito e Superior, ambos obedecem à vontade de Deus: o Superior obedece procurando conhecê-la para poder manifestá-la ao súbdito, de acordo com o encargo que lhe foi confiado. Por isso fará calar-se a própria vontade.

O súbdito a aceitará através dessa mediação, que precisamente por ser tal, deve ser purificada de qualquer forma de egoísmo: deve ser exercida com humildade sincera, e, por ser então expressão da vontade de Deus, que é amor, será sempre animada e revestida de caridade fraterna.
Mas, se esta pureza cristalina de espírito e de intenção é  requerida no Superior para desempenhar o tremendo encargo de interpretar e ser o mediador da vontade de Deus junto do Irmão, este tem o dever não menos grave de não impedir ou substituir, com expedientes sugeridos por um mesquinho egoísmo, embora camuflado por motivações sugestivas, a vontade de Deus pela sua. Este é um perigo que especialmente hoje, pode levar a enganos portadores de consequências totalmente negativas.

A autoridade é a proteção da liberdade

Aqui se insere todo o arrazoado sobre o diálogo em relação à obediência, diálogo que deve encontrar, em seus dois protagonistas, almas que intentam conhecer com sincera humildade e concretamente o que o Senhor quer, não já para o bem exclusivo do indivíduo, mas, em relação e a respeito da comunidade em que o indivíduo, conscientemente integrado, é célula viva.
“Obedeçamos ambos, encorajemo-nos mutuamente, e avante!” Eis a palavra sábia e construtiva que a autoridade, cada autoridade em sua atuação, deve dizer ao Irmão, seja ele quem for.
Mas, olhando bem, a oposição à autoridade tem dupla explicação. De um lado o respeito à pessoa, à participação e à corresponsabilidade, hoje particularmente sentido, mas sujeito também a fáceis deformações. De outro lado o conjunto de erros e infelizmente também de abusos que pessoas investidas de autoridade cometeram, e que talvez ainda cometam agora no exercício da mesma. Não podemos fechar os olhos diante dessas realidades: elas nos convidam a um sério exame de consciência. Devemos porém reconhecer que muitas vezes tal posição provém da confusão entre autoridade e autoritarismo, que é deformação da mesma. Em poucas palavras, o autoritarismo é identificado com a autoridade, daí as invectivas contra ela. Seria o mesmo que combater a justiça porque existem juízes corruptos, ou a medicina porque existem médicos ignorantes, negligentes, etc.
Mas quais são as consequências da oposição à autoridade (não ao autoritarismo), manifestada nas mais variadas formas, da crítica áspera e violenta à contestação, à desobediência e à rebelião?
Um sociólogo de Berkeley, Thomas Farber, a propósito da contestação juvenil americana, que parece denotar certo cansaço, pronunciou recentemente estas pesadas palavras: “A morte da autoridade criou a maldição da incerteza”. Em seguida acrescenta mais explicitamente: “Sem normas não há modos de dizer ‘não’ e, pior ainda, nenhum modo de dizer ‘sim’”. O que significa, em palavras pobres, algo como a paralisia de uma sociedade.
De resto, cada um no âmbito da sua pequena ou grande experiência terá podido constatar como em qualquer ambiente, incluído o religioso, a ausência de uma autoridade operante leva automaticamente ao arbítrio, ao abuso que prejudica

normas fundamentais de convivência e colaboração, à violação da liberdade daqueles que querem ser coerentes com os empenhos de uma ordem ou de uma vocação. Leva também à mortificação, ao desequilíbrio e à desorganização das forças comunitárias, que, pelo contrário devidamente guiadas e harmonizadas pela autoridade, respeitando as competências individuais, seriam construtivas e produtivas para o bem comum. Quanta razão devemos dar a Chesterton quando afirma que “a autoridade é a proteção da liberdade”.
Se não quisermos ser indulgentes com certas atitudes conformistas do momento, deveremos reconhecer, conforme a expressão de Maritain, que autoridade e liberdade de per si “são irmãs gêmeas e que uma não pode dispensar a outra”.
A autoridade, portanto, não de algum modo deformada, mas, entendida, interpretada e praticada conforme os ensinamentos conciliares em cuja pista movimentou-se nosso Capítulo com as suas claras diretrizes — devemos reconhecê-lo
— é não só necessária, mas fonte de bem para todos.
A autoridade, para usar uma palavra tão frequente depois do Concílio — mesmo fora da Igreja, com o risco de se tornar um lugar comum — é um “serviço” insubstituível à comunidade, a todas as comunidades.
Disse “serviço”, e espero que o significado rico e profundo desta palavra não seja de modo algum distorcido e esvaziado. Trata-se de um serviço que tem como raiz e finalidade a fé e a caridade; por isso, quem exerce a autoridade consagra-se ao bem dos irmãos. É um conceito que nos foi ensinado pelo Evangelho, pessoalmente por Cristo e com que nobreza! Podemos acrescentar, que nosso Pai Dom Bosco  interpretou com extrema fidelidade esse ensinamento e exemplo evangélicos.

OS Superiores responsáveis pela renovação

Concluamos. Na linha de quanto até aqui vos disse, cada qual, ampliando o horizonte, pode ver a parte que cabe aos superiores na atuação capilar de todas as diretrizes e normas do Capítulo Geral XX.
Mais de uma vez, mesmo durante os debates capitulares, ouvimos dizer que o Capítulo Geral XIX com todas as suas deliberações corajosas e positivas havia ficado  em grande parte só no papel ou era interpretado muitas vezes de maneira distorcida. Se, como parece, há algo de verdadeiro nessa afirmação, aquilo que aconteceu deve ser uma advertência para todos os Salesianos, mas especialmente para os Superiores, tanto no centro como nas Inspetorias e em cada uma das comunidades. A renovação se tornará uma realidade se antes de tudo os que têm a responsabilidade de governo forem os seus propulsores convictos e metódicos. Certa frieza, uma atitude passiva ou quase de desconfiança será prejudicial. Por isso, repito, é necessário antes de tudo  que os Superiores, antes mesmo dos demais Salesianos, estejam impregnados através de um diligente estudo, do todo o espírito que anima os Documentos Capitulares.
Todos devemos fazê-lo, e o faremos com solicitude, decisão, confiança e especialmente com sincero amor à Congregação, que precisa desta transfusão de sangue jovem, deste ar que, na fidelidade ao nosso Pai, a renove, imprimindo nela o arrojo das origens para as necessidades dos novos tempos.

Caríssimos Irmãos, eu vos escrevi in sinceritate cordis, algumas reflexões que me vieram à mente no início das atividades do novo Conselho Superior, depois do grande acontecimento do Capítulo Especial.
A acolhida cordial que a elas derdes será uma contribuição eficaz à obra da Renovação para a qual todos somos chamados a ser, no Pós-Capítulo, artífices convictos e fervorosamente operosos.
[image: ]Desde já um bom trabalho, ombro a ombro, com a bênção de nossa Mãe Auxiliadora, e em nome de Dom Bosco.
Padre Luís Ricceri
Reitor-Mor

Nota Importante: O PADRE JOSÉ GOTTARDI encontrava-se há poucos dias em Turim e iniciara a sua atividade no Conselho Superior quando foi publicada a notícia de sua nomeação para Bispo Auxiliar de Mercedes, (Uruguai).
De conformidade com o art. 147 das Constituições deveu-se providenciar o seu substituto. O novo Conselheiro Regional para a zona Atlântica é o Sr. Padre Juan Vecchi, delegado da Inspetoria da Bahia Bianca ao Capítulo Geral Especial.
Ao novo Bispo chamado a assumir a importante e delicada missão de Pastor e ao Pe. Vecchi, que será nosso colaborador no serviço à Congregação, nossas felicitações e a nossa oração.
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